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O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS (UEMG)

Alexandre Borges Miranda (FEUSP)

Uma das doze universidades nascidas das constituições estaduais de 1989 (ver tabela 1), a Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), criada pela Constituição do Estado de Minas Gerais de 21/09/1989 (CE-MG/89)
, é fruto do último momento constituinte brasileiro, tendo sido objeto de três pesquisas acadêmicas - duas dissertações de mestrado em Educação e uma monografia de bacharelado em Ciências Econômicas - que investigaram: a sua criação nos anais da IV Assembléia Constituinte Mineira de 1988/89; as práticas culturais de seus professores; e as questões econômicas que balizaram o seu surgimento, no âmbito de um estudo de caso sobre os aspectos distributivos e alocativos da política educacional do Estado de Minas Gerais. O processo de implementação da UEMG é o objeto desta pesquisa de doutorado, em fase inicial de desenvolvimento, que pretende investigar cada uma de suas etapas para conhecer as razões pelas quais este processo ainda não foi concluído, avaliar a sua situação atual e discutir as perspectivas para a Universidade.

A decisão do constituinte mineiro de 1989 pela criação de duas universidades estaduais – a UEMG e a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) – significou claramente a adoção de uma política para a educação superior no Estado, na direção da superação do modelo de ensino superior fundacional privado implantado em Minas Gerais nas décadas de 1960/70. A via da absorção de fundações parece ter justificado a desnecessidade de se inscrever na Constituição alguma garantia financeira para a implementação e a manutenção da futura Universidade
.

Promulgada a Constituição Estadual, os dispositivos que criaram a UEMG  passariam a desencadear, então, alguns "movimentos" no campo da educação superior em MG, propondo quatro “passagens”: 1º) da escola isolada para a universidade; 2º) da educação privada para a educação pública; 3º) do ensino pago para o ensino gratuito; e 4º) da fundação de direito privado para a autarquia. Transcorridos onze anos, esses movimentos ainda não se completaram. O processo de implementação da UEMG parece compreender, então, três grandes fases, subdivididas em diversos momentos pelos quais a investigação está se organizando.

A primeira fase do processo de implementação corresponde ao período em que as fundações educacionais delinearam o perfil da UEMG ao exercitarem o direito constitucional de opção. A UEMG foi criada ‘em branco’, isto é, sem definição de quantas unidades teria, de quais IES seriam absorvidas e em quais cidades iria atuar. E o mais importante: sem nenhuma previsão orçamentária para o financiamento da Universidade. O perfil da UEMG foi definido pela opção das fundações no prazo fixado pela CE-MG/89
. Esta fase subdivide-se em dois momentos. No primeiro, o destino da futura Universidade permaneceu nas mãos dos membros das fundações educacionais, que discutiram eventuais vantagens e desvantagens de cada possibilidade que lhes foi oferecida pela Constituição. Esse momento parece ser nuclear para a investigação, tanto por ter possibilitado a participação de vários atores, quanto por ter sido o primeiro - e talvez o único - passo decisivo para a implementação da UEMG. Essa operacionalização dos dispositivos constitucionais revela um mecanismo de ‘preenchimento de baixo para cima’ da Universidade, com a tomada de decisões pelos destinatários da norma, no interior do Estado, não pelo Governo. Num segundo momento, as opções das fundações foram apreciadas pelo Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais (CEE-MG), que aprovou o Parecer nº 622/90, no qual “registra as opções declaradas pelas Fundações Educacionais criadas ou instituídas pelo Poder Público Estadual”, em 12/09/1990, relacionando as opções de vinte e quatro fundações que se manifestaram no prazo constitucional: onze pela absorção como unidade da UEMG (conforme ilustra a tabela 2); doze pela extinção dos vínculos com o poder público, e uma por sua transformação em fundação pública.

A segunda fase do processo de implementação corresponde ao período delimitado pela legislação, tanto a estadual infraconstitucional – que passou a complementar as normas de instalação da UEMG, organizando o seu processo de implementação após a opção das fundações – quanto a federal, especialmente a LDB, que podem servir de parâmetro para a compreensão das sucessivas tentativas de implantação da Universidade, em cinco momentos. 

O primeiro momento desta segunda fase teria início com a Lei Estadual nº 10.323, de 20/12/1990, que estrutura a Reitoria da UEMG. Além de organizar a Reitoria, esta Lei também encarregou a Fundação João Pinheiro – FJP - de realizar os estudos necessários à instalação e financiamento da UEMG, cujo projeto foi denominado, posteriomente, de “Plano Jurídico-Institucional e Definição de Estratégias de Implantação da Universidade do Estado de Minas Gerais”.  A mesma Lei nº 10.323/90 encarregou-se da incorporação do Instituto de Educação do Estado de MG à Universidade - hipótese não prevista nas regras constitucionais -, por intermédio do seu art. 6º, caput: “O Instituto de Educação, da Secretaria de Estado de Educação, será incorporado à Universidade do Estado de Minas Gerais, sendo o pré-escolar, o 1º e o 2º Graus como Centro Pedagógico, e o Superior de Pedagogia como unidade”
. Na ocasião em que o Instituto de Educação estava sendo acoplado à Universidade, por força de lei, a Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais havia inserido uma emenda naquele texto - então Proposição de Lei nº 11.061, oriunda do Executivo -, determinando a inclusão da Fundação Educacional do Nordeste Mineiro na estrutura da Universidade. O dispositivo aprovado pela Assembléia - § 3º do art. 5º - foi vetado pelo Governador do Estado, sob a alegação de estar em flagrante conflito com o art. 82,  § 1º,  do ADCT da CE de 1989, que previa a absorção da fundação exclusivamente por meio de sua manifestação. A Assembléia Legislativa derrubou o veto, mantendo o dispositivo, que foi promulgado pela Mesa no dia 02.04.1991, com a seguinte redação: “Art. 5º - (...) § 3º - A Fundação Educacional Nordeste Mineiro passa a integrar a Universidade do Estado de Minas Gerais” 
.

Um segundo momento do processo de implementação é marcado pela vigência da Lei nº 10.596/92, que alterou dispositivos da Lei nº 10.323, sem no entanto implantar a Universidade. A  Lei nº 11.539, de 22/07/94, daria início a um terceiro momento, representando importante marco no processo de implementação da UEMG, pois parecia sinalizar a sua concretização. Esta Lei, mais extensa e minuciosa, com 54 artigos, tratou no seu Cap. V “da absorção, da incorporação e da extinção de entidades”. O art. 20 diz que “a  absorção e  a incorporação de entidades serão realizadas por  etapas”; o art. 21 elenca as fundações que serão absorvidas, de acordo com a opção manifestada anteriormente conforme previsto no inciso I  do §  1º do  art. 82  do ADCT da CE-MG/89
, ficando “autorizadas a extinção das fundações educacionais relacionadas neste artigo e a transferência de seus patrimônios à Universidade”, conforme § 2º do mesmo artigo. O art. 22 parecia solucionar a implantação da UEMG, ao definir que “as entidades mencionadas no artigo anterior serão absorvidas uma por quadrimestre, a partir da  publicação desta lei”. Passados mais de seis anos da publicação da Lei, nenhuma fundação foi extinta e o dispositivo em tela tornou-se letra morta. O art. 24 incorporou à UEMG quatro entidades sediadas em Belo Horizonte
, já mantidas pelo Estado, que ‘atropelaram’ as fundações optantes. A formação desse campus da UEMG na Capital contraria a CE-MG/89, por preterir o interior do Estado, desrespeitar a prioridade da absorção dos cursos das IES fundacionais e afastar a instituição da sua finalidade de valorizar a “vocação regional”. 

O quarto momento é marcado pela vigência da LDB de 1996, pois com base no seu art. 10, inciso IV, o Estado de Minas Gerais autorizou o funcionamento da UEMG, por meio do Decreto Estadual nº 39.115, de 02/10/1997, conforme Parecer nº 888, de 12/09/1997, do Conselho Estadual de Educação. Anteriormente, entre março de 1992 e dezembro de 1993, um capítulo da história da UEMG havia sido escrito em Brasília, pelo extinto Conselho Federal de Educação (CFE), que exarou três pareceres sobre a pretensão de Minas Gerais, que buscava obter a formalização da prerrogativa de aplicação do art. 15 da Lei nº 4.024/61, que estabelecia uma ressalva para a regra geral de competência do CFE sobre reconhecimento de universidades, descentralizando-a em benefício dos Estados que mantivessem universidade própria durante cinco anos.

Em 1999 a Assembléia Legislativa passa a examinar novas propostas de legislação para a UEMG, no momento seguinte do seu processo de implementação, que se poderia considerar como um quinto momento. Em 13/07/1999, o Governador enviou ao Legislativo o Projeto de Lei nº 453/99, com proposta de reorganização da UEMG. O Projeto recebeu parecer nas comissões e às vésperas de ser apreciado em plenário foi retirado de tramitação pelo Governador do Estado, que enviou a Mensagem nº 96/2000, em 09/02/2000, sem explicar as razões de sua decisão. Mais uma vez a situação da UEMG volta “à estaca zero”; a Reitoria passou, então, a preparar nova proposta de lei para ser encaminhada ao Governador.

Na terceira fase do processo de implementação focaliza-se a UEMG hoje, uma instituição que ofereceu 5.400 vagas para o vestibular de 2001, distribuídas por diversos cursos de graduação das vinte faculdades que reúne, em dez cidades mineiras, conforme demonstra o quadro 1. Em agosto de 2000, a UEMG contava com um total de 504 servidores ativos, dos quais 338 são docentes, com orçamento para o ano 2000 de R$ 17.089.707,00
. Ainda em 1999, a falta de financiamento para a UEMG – que parece ser o maior entrave para a sua implementação - motivou a apresentação da PEC nº 24/99. Aprovada em 27 de dezembro de 2000, a Emenda Constitucional  nº 47/2000 destinou dois por cento da receita orçamentária corrente ordinária anual do Estado para a manutenção e “total implantação e desenvolvimento” da UEMG e da UNIMONTES, dando início, assim, a uma nova fase para a instituição. Entretanto, o grande desafio para a UEMG, atualmente, vem da própria instituição. Aceitando sugestão do atual reitor
, algumas unidades estão fazendo opção pela transformação em centros universitários, o que segundo seu entendimento não significaria o fim dos vínculos com a UEMG, caso das unidades de Varginha e Lavras, com parecer favorável do Conselho Estadual de Educação. Varginha, por exemplo, criou no final do ano 2000 o UNIS-MG – Centro Universitário do Sul de Minas
, nomeando seu próprio reitor e não fazendo nenhuma referência ao vínculo com a UEMG nas peças publicitárias do vestibular 2001 veiculadas na televisão. Desse modo, a UEMG, que já carregava a contradição de ser um ‘monstrengo jurídico’ - uma reitoria pública agregando fundações privadas, mantenedoras de IES isoladas, que oferecem ensino pago - passa a reunir também centros universitários e seus respectivos reitores, além de tornar-se destinatária de uma parcela do orçamento do Estado.    
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	TABELA 1

Universidades e IES isoladas criadas ou autorizadas pelas

Constituições Estaduais de 1989/91 e pela Lei Orgânica do DF de 1993



	UF
	IES CRIADA OU AUTORIZADA
	DISPOSITIVOS

	Alagoas
	Escola de Administração Fazendária do Estado
	Art. 23, DT da CE

	
	Universidade Estadual
	Art. 24, DT da CE

	Bahia
	Universidade do Extremo Sul
	Art. 23, DT da CE

	
	Universidade do São Francisco
	

	Ceará
	Universidade Regional  de Itapipoca (URIT)
	Art. 18, DT da CE

	
	Universidade Vale do Poti (UVAP)
	

	
	Universidade Regional de Quixadá (UREQ)
	

	
	Universidade Regional do Planalto de Ibiapaba (URPI)
	

	Mato Grosso do Sul
	Universidade do Estado de Mato Grosso do Sul (UEMS)
	Arts. 48 e 50, DT da CE

	
	Faculdade de Zootecnia de Aquidauana
	Art. 46, DT da CE

	
	Escola Superior de Administração Pública
	Art. 27, DT da CE

	Minas Gerais
	Universidade do Estado de Minas Gerais
	Arts. 81 e 82, DT, e199 da CE

	
	Universidade Estadual de Montes Claros
	Arts. 81 e 82, DT e 199 da CE

	Paraná
	Fundação Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO)
	Art. 57, DT da CE

	
	Fundação Universidade Estadual do Vale do Iguaçu (UNIVALE)
	Art. 59, DT da CE

	Rio de Janeiro
	Universidade Estadual do Norte Fluminense
	Art. 49, DT da CE

	Distrito Federal
	Universidade  Regional do Planalto (UNIPLAN)
	Art. 36, DT, e 240 da LODF/93

	Fonte: Constituições Estaduais de 1989 e Lei Orgânica do DF de 1993.


	Tabela 2

Fundações  optantes pela absorção como unidades da  UEMG e respectivas IES



	Nº 
	Cidade
	Fundação
	Instituição de Ensino Superior

	01
	Belo
	Fundação Universidade Mineira de Arte Aleijadinho- FUMA
	Escola de Artes Plásticas da FUMA

Escola de Música da FUMA

	
	Horizonte
	Fundação Escola Guignard
	Escola Guignard

	02
	Campanha
	Fundação Cultural de Campanha da Princesa
	Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Nossa Senhora do Sion

	 03
	Carangola
	Fundação Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Carangola
	Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Carangola –FAFILE

	04
	Diamantina
	Fundação Educacional do Vale do Jequitinhonha
	Faculdade de Filosofia e Letras

	05
	Divinópolis
	Fundação Educacional de Divinópolis
	Instituto de Ensino Superior e Pesquisa –INESP

	06
	Ituiutaba
	Fundação Educacional de Ituiutaba
	Faculdade Superior de Ensino e Pesquisa de Ituiutaba

	07
	Lavras
	Fundação Educacional  de Lavras
	Instituto Superior de Ciências, Artes e Humanidades de Lavras

	08
	Passos
	Fundação de Ensino Superior de Passos
	Faculdade de Filosofia de Passos

	09
	Patos de Minas
	Fundação Educacional de Patos de Minas
	Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras  de Patos de Minas

	10
	Varginha
	Fundação de Ensino e Pesquisa  do Sul de Minas
	Faculdade de Engenharia de Varginha

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras

	FONTE:   Conselho Estadual de Educação.


	Quadro 01

UEMG: VAGAS POR UNIDADE NO VESTIBULAR 2001

	Unidade
	Vagas

	Belo Horizonte
	Escola Guignard
	150

	
	Escola de Design
	280

	
	Escola de Música
	120

	
	Fac. de Educação
	240

	Campanha
	260

	Carangola
	320

	Diamantina
	210

	Divinópolis
	580

	Ituiutaba
	680

	Lavras
	530

	Passos
	700

	Patos de Minas 
	730

	Varginha
	600

	TOTAL
	5.400

	Fonte: Reitoria da UEMG


ESQUEMA (LAYOUT) DO PÔSTER

	1,5 metro
	1 metro

	
	1ª linha: (Título) O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS (UEMG)

Nome do autor.........

Aluno do Curso de Doutorado em Educação do Programa de Pós-graduação ......... 

Resumo do pôster



	
	2ª linha: 4 (quatro)  folhas, lado a lado, com o texto do pôster (p. 1 a 4).

	
	3ª linha: 4 (quatro)  folhas, lado a lado: uma com o texto do pôster (p. 5), uma com as referências bibliográficas, uma com a tabela 1, e outra com a tabela 2 e o quadro 1.

	
	 4ª linha:

Do lado esquerdo, uma folha tamanho A4, deitada, com as unidades da UEMG assinaladas em Mapa do Estado de Minas Gerais;

Do lado direito, fotografias tiradas pelo autor da Reitoria da UEMG em BH e/ou de unidades do interior; (quatro ou seis, conforme ficar melhor distribuído, tamanho 14 x 10 cm)



	
	1 metro


� Artigos 81 e 82 do Ato das Disposições Constituições Transitórias (ADCT) e Art. 199 da CE-MG/89. 


� Acompanhando o voto contrário do Relator, o Plenário da Constituinte rejeitou todas as propostas de vinculação orçamentária para a UEMG.


� Além das fundações optantes, existiria ainda outro caminho constitucional que previa a instalação das IES já criadas ou autorizadas por lei, que não prosperou.


� Posteriormente essa decisão foi modificada pela Lei nº 11.539/94. Atualmente, apenas o antigo Curso de Pedagogia do Instituto integra a UEMG, como Faculdade de Educação do campus de BH, ainda compartilhando o mesmo prédio, porém ocupando instalações precárias e insuficientes, no porão, conforme informações obtidas na Reitoria. 


� Atualmente não integra a UEMG.


� “I -  Fundação Faculdade  de Filosofia, Ciências e Letras de  Carangola;  II - Fundação Educacional  do Vale  do  Jequitinhonha,  de Diamantina;  III - Fundação de Ensino Superior de Passos;  IV - Fundação Educacional de Lavras;  V -  Fundação de  Ensino e  Pesquisa do  Sul de  Minas,  de Varginha; VI - Fundação Educacional de Divinópolis;  VII - Fundação Educacional de Patos de Minas;   VIII - Fundação Educacional de Ituiutaba; IX - Fundação Cultural Campanha da Princesa, de Campanha.”


� “I - Fundação Mineira de Arte Aleijadinho – FUMA; II - Fundação Escola Guignard;  III -  Curso de Pedagogia do Instituto de Educação de Minas Gerais; IV - Serviço de Orientação e Seleção Profissional – SOSP”.


�Conforme constam nas Tabelas I e V das “Informações Orçamentárias”  publicadas pela Reitoria da UEMG, em 22/09/2000, na internet, em � HYPERLINK http://www.uemg.br ��www.uemg.br�. É importante esclarecer que as informações sobre a UEMG são controvertidas e quase sempre os dados não conferem uns com os outros, o que requer cautela na análise.  


� Entrevista em 20/09/2000.


� Credenciado pelo Decreto nº 41.372, de 21 de novembro de 2000.





